


- As leis no Brasil; 

 

- Novo Código Florestal; 
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 Novos instrumentos 



 

Breve Histórico da Legislação Florestal 

 

  





A Insegurança Jurídica 

% de Reserva Legal na Propriedade 
1934 

1965 

1989 

1996 

2000 

25% 

20% NE/SE/S e sul 

do CO  

50% NO / norte do MT 

20% Cerrado  

20% Demais 

50% NO / norte MT 

50% Cerrado NO/norte MT 

80% NO e norte MT 

20% Demais 

35% Cerrado na Amazônia 

80% Amazônia 

20% Demais 

31 anos 

24 anos 

07 anos 

04 anos 



A Insegurança Jurídica 

Modificações em APPs  

1965 

1986 

1989 

até 10 metros 

21 anos 

03 anos 

Largura da 

margem do rio 

APP 

5 metros 

10 – 200 metros 

 até 10 metros 30 metros 

10 – 50 metros 50 metros 

50 – 100 metros 100 metros 

100 – 200 metros 150 metros 

mais 200 metros 200m largura 

 50 - 200 metros 100 metros 

 200 - 600 metros 200 metros 

 mais 600 metros 500 metros 

metade 

mais 200 metros 100 metros 



 

 

 

 

 

 IMPACTO DA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
FLORESTAL/AMBIENTAL NA UTILIZAÇÃO DE 
ÁREAS RURAIS EM DIFERENTES AMBIENTES 

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 



 

 

 

 

 



 

Redução das áreas agricultáveis do Estado 

 

 
 

 

REGIÃO REDUÇÃO DA ÁREA 
(%) 

Serrana 28,21 

Noroeste 30,58 

Tabuleiros 12,5 

ESTADO 24,86 



Haverá uma queda de 22,09% dos empregos na agricultura 
capixaba, 110.297 postos de trabalho de um total de 
499.000.     

 

 
 
 

Redução de 37,41%, do Valor Bruto da Produção o que 
representa R$  1.582.729.817 de um total de R$  
4.230.764.000 
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Novo Código Florestal  

 

 

 





 

Conceitos 

 

- Área de preservação permanente – APP; 

 

- Reserva legal; 

 

- Pequena propriedade rural; 

 

- Área rural consolidada. 

 





Áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais: 

- 50 metros para o corpo d’água com até 20 hectares de superfície; 

 

- 100 metros para corpo d’água maior que 20 ha de superfície. 

 

 

 



Entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de 
barramento ou represamento: 

- faixa definida na licença ambiental. 

 

 



Entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, no raio mínimo de 
50 metros. 











 

Regularização de propriedades - APP 

 

- Continuidade das atividades agrossilvipastoris em                    
áreas rurais consolidadas até 22/08/2008; 

 

- Áreas consolidadas em APP ao longo de: cursos 
d’água naturais, nascentes perenes, lagos e lagoas 
naturais e artificiais; 

 

- Obrigatória uma recomposição mínima. 

 



Recuperação de APPs 

MODALIDADE DE APP ÁREA < 1 MF 1 < ÁREA < 2 MF 

Curso d’água natural 5m  8m 

Nascente perene 15m 15m 

Lagos e lagoas naturais 5m 8m 

Veredas 30m 30m 

Manutenção de 
infraestrutura 

Consolidado Consolidado 

Áreas no interior de UC’s Não consolidado Não consolidado 



Recuperação de APPs 

MODALIDADE DE APP 2 <ÁREA < 4 MF ÁREA > 4 MF  

Curso d’água natural 15m  Min. 20m 
Max. 100m 

Nascente perene 15m 15m 

Lagos e lagoas naturais 15m 30m 

Veredas 30m 50m 

Manutenção de 
infraestrutura 

Consolidado Consolidado 

Áreas no interior de UC’s Não consolidado Não consolidado 





 

 
 



 
Recomposição de APP: 
 
I - condução de regeneração natural de espécies 
nativas;  
 
II - plantio de espécies nativas;  
 
III - plantio de espécies nativas conjugado com a 
condução da regeneração natural de espécies nativas; 
 
IV - plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes 
ou de ciclo longo, exóticas com nativas de ocorrência 
regional, em até 50% da área total a ser recomposta 
(pequenas propriedades). 
 











 

Propriedades que, em 22 de julho de 2008, detinham até 10 
MF e desenvolviam atividades agrossilvipastoris nas áreas 
consolidadas em APPs é garantida que a exigência de 
recomposição, somadas não ultrapassará:  

 

• 10% da área total do imóvel, para aqueles com área de 
até 2 MF; 

 

• 20% da área total do imóvel, para aqueles com área 
superior a 2 e de até 4 MF. 

 

 
 



 







 

Regularização de propriedades - RL 
 

 

Será admitido o cômputo das Áreas de Preservação 
Permanente no cálculo do percentual da Reserva Legal  

 

- não implique a conversão de novas áreas; 

 

- a área a ser computada esteja conservada ou em 
processo de recuperação;  

 

- CAR. 

 



 

 

Deverá ser registrada no órgão ambiental competente 
por meio de inscrição no CAR; 

 

Vedada a alteração de sua destinação, nos casos de 
transmissão a qualquer título, ou de 
desmembramento; 

 

O registro da Reserva Legal no CAR desobriga a 
averbação no Cartório de Registro de Imóveis. 

 



 

 

Imóveis rurais com até 4 MF: % existente em 22 de 
julho de 2008; 

 

Imóveis rurais com área > 4 MF: 20% no mínimo; 

 

Poderá adotar as seguintes alternativas, isolada ou 
conjuntamente: 

 



 

 

 



 

 







Novos Instrumentos: CAR 

 

 





 

O que é o CAR? 
 
É um registro público eletrônico de âmbito nacional dos 
imóveis rurais, que irá integrar as informações 
ambientais para fins de controle, monitoramento, 
planejamento ambiental e combate ao desmatamento. 
 
 
Objetivos 
 
Promover a identificação das áreas de remanescentes 
florestais, Reserva Legal, APP’s, uso restrito, utilidade 
pública, interesse social, e de uso alternativo do solo 
nas propriedades e posses rurais, visando à sua 
regularização ambiental. 
 



 
É obrigatório para todos os imóveis rurais, e exigirá do 
possuidor ou proprietário: 

 

I - identificação do proprietário ou possuidor rural; 

 

II - comprovação da propriedade ou posse; 

 

III - planta e memorial descritivo, informando a 
localização dos remanescentes de vegetação nativa, das 
Áreas de Preservação Permanente, das áreas 
consolidadas e, caso existente, também da localização 
da Reserva Legal. 

 



Solicitação de inscrição 

 

Análise dos dados apresentados 

 

Comprovação de inscrição 







Projeto Gráfico 

No SIMLAM pode-se efetuar caracterização da propriedade rural, 
identificando cada tipo de uso do solo (APP, RL, área de uso 
restrito, plantações, pasto, construções, estradas, etc.) 

 



Solicitação de inscrição no CAR 



Análise do CAR 

• Fotointerpretação (geobases, google earth, 
entre outras fontes); 

 

• Vistoria.  

 



CAR 



Anexos: croqui 



O CAR não autoriza exploração florestal, desmatamento 
ou qualquer atividade econômica no imóvel rural, 
tampouco constitui prova de posse, propriedade, 
detenção ou ocupação para fins de regularização 
fundiária. 

 

As informações deverão ser atualizadas no Sistema de 
Cadastro Ambiental Rural, sempre que houver alteração 
de natureza dominial ou possessória.   

 

Detectadas pendências ou inconsistências nas 
informações declaradas e nos documentos apresentados 
no CAR, o requerente será notificado, uma única vez, para 
que forneça as informações complementares ou promova 
a correção e adequação das informações prestadas.  

 

 



Há punição para quem não fizer o CAR? 
 
• Obrigatório para todas as propriedades; 

 
• Sanções penais e administrativas para informações 

total ou parcialmente falsas, enganosas ou omissas; 
 
• Licenças ambientais e autorização para queima 

controlada (solicitação do CAR); 
 

• Atos de unificação, desmembramento ou alienação 
de imóveis (efetiva inscrição); 
 

• Autorização para exploração florestal (efetiva 
inscrição). 

 
 



Instituições Financeiras 

 

Após cinco anos da data da publicação da Lei (Novo 
Código Florestal), as instituições financeiras só 
concederão crédito agrícola, em qualquer de suas 
modalidades, para proprietários de imóveis rurais que 
estejam inscritos no Cadastro Ambiental Rural - CAR. 

25/05/2017 

 

Lei 13.295.... Após 31 de dezembro de 2017, as 
instituições financeiras só concederão crédito agrícola, 
em qualquer de suas modalidades, para proprietários 
de imóveis rurais que estejam inscritos no CAR. 

 

 



Agricultura Familiar 
 
Para o registro no CAR dos imóveis rurais de agricultura 
familiar com área de até 25 hectares, o Poder Público 
prestará apoio técnico e jurídico, bem como elaborará 
planta ou croqui georreferenciados para tal fim. 
 
Para comprovação de que o proprietário rural se 
enquadra nos parâmetros da agricultura familiar, 
deverá ser apresentada a Declaração de Aptidão ao 
Pronaf - DAP. 
 
Não se aplica caso o agricultor familiar possuir dois ou 
mais imóveis rurais e a soma desses imóveis ultrapassar 
o limite de 25 hectares.  
 
 



Esgotado o prazo... 

 
Além dos já citados, o maior prejuízo será a não 
inscrição no Programa de Regularização Ambiental – 
PRA. 

 

- Consolidação de parte das APP’s de acordo com o 
tamanho da propriedade; 

- Inclusão da vegetação existente na APP para o calculo 
do percentual da Reserva Legal; 

- Manutenção da infraestrutura associada à produção 
nas APP’s; 

- Estabelecimento de cotas de reserva ambiental. 

 

 

 
 

 



Novos Instrumentos: PRA 

 

 

 



PLANO DE REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL - PRA 

Os Estados deverão implantar Programas de Regularização Ambiental 
- PRAs de posses e propriedades rurais; 

 

Objetivo de adequá-las em razão de suas peculiaridades territoriais, 
climáticas, históricas, culturais, econômicas e sociais. 

 

A inscrição do imóvel rural no CAR é condição obrigatória para a 
adesão ao PRA. 

 



Necessidade de: 

 

• Normatizar; 

 

• Implementar. 

 

- Recomposição da RL com 50% de espécies exóticas; 

 

- Recomposição das APP’s em imóveis de até 4MF com 
espécies nativas e exóticas (SAF’s); 

 

-   Prazos para recuperação. 

 



Instrumentos do PRA 

 

• Cadastro Ambiental Rural – CAR; 

 

• O termo de compromisso; 

 

• O Projeto de Recomposição  de Áreas Degradadas e 
Alteradas; 

  

• As Cotas de Reserva Ambiental - CRA, quando 
couber. 

 



Premissas da Legislação 

 
Identificação e registro da real situação das propriedades: 
CAR 

 

Período de transição entre a realidade das propriedades e o 
cumprimento da nova legislação: PRA 

 

“... vedadas novas conversões para uso alternativo do solo.” 

 

“... observará critérios técnicos de conservação do solo e da 
água.” 

 



 

 

 

murilo@faes.org.br 

27 - 3185 9215 
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